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ATOS DO PODER EXECUTIVO:  
 
 

Lei Municipal Nº 671/2024  
 

DISPÕE SOBRE REGULARIZAÇÃO DE 
SEPULTAMENTOS EM CEMITÉRIOS 
PÚBLICOS E PRIVADOS DO MUNCÍPIO DE 
E DÁ PROVIDÊNCIAS CORRELATAS. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE IGARACY -PB, no uso de suas 

atribuições legais especialmente, o disposto no art. 42, IV, da Lei Orgânica do 
Município, FAZ SABER, que a Câmara Municipal, APROVOU COM EMENDA 
e ele SANCIONA e PROMULGA a seguinte Lei. 

 
 

Art. 1º - O cemitério público deve ser aberto, ordinária e 
diariamente, ao público todos os dias da semana, inclusive aos domingos, 
sendo que o horário seja o mais ampliado possível dentro dos limites da auto-
gestão do Executivo, sendo sua Administração e a respectiva escala dos 
servidores públicos municipais, inclusive o tempo de abertura ao público para 
visitação e/ou para utilização dos serviços, será regulado por Decreto do Chefe 
do Poder Executivo Municipal em razão da autonomia da gestão administrativa 
e por considerar que a instituição de jornada de trabalho é prerrogativa do 
mencionado Poder. 
 

§ 1º - Por ocasião das datas especiais ou comemorativas, como o 
do Dia das Mães e Dia dos Pais, Dia de Finados ou outra data de relevância e 
importância no interesse público, o horário de funcionamento poderá ser 
estendido, de forma excepcional, em horário noturno, cuja ampliação será 
definida pelo Poder Executivo Municipal por meio de Decreto. 
 

§ 2º - Os sepultamentos poderão ser realizados somente até às 
22h00min, extraordinariamente quando houver requisição, por escrito, da 
autoridade judiciária e/ou policial, ou quando a autoridade médico-sanitária 
atestar que: 

I – a causa mortis foi determinada por moléstia de caráter 
contagioso ou epidêmico; 

II – o cadáver apresentar sinais inequívocos de decomposição. 
 
§ 3º - Durante o período referido no caput do presente artigo, serão 

atendidos os traslados, inumações e exumações, bem como os assuntos 
concernentes à concessão de jazigos e congêneres. 

 
§ 4º - Para o atendimento dos casos excepcionais, deverá a 

administração do cemitério disponibilizar, em local de fácil visualização, o 
nome, endereço e número de telefone do plantonista escalado. 
    

Art. 2º -Nos cemitérios públicos, os serviços de construção, 
conservação e limpeza dos jazigos e similares serão realizados por pessoas 
devidamente credenciadas pelo Município. 
 

Art. 3º São obrigações comuns da administração dos cemitérios 
públicos: 

I - Manter um registro geral com numeração e mapeamento de 
todas as sepulturas e jazigos existentes; 

II - Manter livro geral para registro de sepultamento (físico ou 
eletrônico), contendo as seguintes anotações: 
 a) Número da Quadra; 
 b) Número da Sepultura; 

c) Número da Gaveta; 
d) Nome do Sepultado; 
e) Data de Nascimento; 
f) Data do Falecimento. 
III – Manter fichas para registro (físico ou eletrônico) de 

sepultamento, contendo as seguintes anotações: 
a) Número da Quadra; 
b) Número da Sepultura; 
c) Nome do Proprietário do Jazigo; 
d) Número do Título de Propriedade; 
e) Nome, CPF e Telefone do Responsável pelo Jazigo; 

 f) Nome do Sepultado, Data de Nascimento, CPF do Sepultado, 
Data de Falecimento, Data de Sepultamento, Gaveta, Número do Documento 
de Arrecadação Municipal. 
 IV - Livro para registro de sepulturas (físico ou eletrônico), contendo 
as seguintes anotações: 

a) número do Título de Propriedade (concessão); 
b) cópia do Título de Propriedade; 
c) número do Documento de Arrecadação Municipal. 
IV - Livro para registro (físico ou eletrônico) de depósito de ossos no 

ossuário, contendo colunas para as seguintes anotações: 
a) número de ordem do registro no livro geral; 
b) nome, sexo, data de nascimento e data de falecimento; 
c) data do sepultamento; 
d) data da exumação; 
e) número da sepultura anterior. 

 
 Art. 4º - Para efeito da presente Lei, ficam estabelecidas as 
seguintes definições: 
 I - Sepultura: cavidade com dimensões internas de, no mínimo: 
2,30m (dois metros e trinta centímetros) de comprimento, por 0,90m (noventa 
centímetros) de largura, e 0,60m (sessenta centímetros) de altura, destinada a 
depositar caixão para adultos. 
 II - Carneiro ou Gaveta: cavidade com paredes laterais revestidas 
de tijolos ou material similar, tendo internamente as dimensões das sepulturas, 
e externamente o máximo de 2,60m (dois metros e sessenta centímetros) de 
comprimento e 1,20m (um metro e vinte centímetros) de largura, para o caso 
de adultos. 
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 III - Ossuário: depósito de ossos requeridos pelos familiares e 
provenientes de sepulturas temporárias e carneiros, bem como de restos 
decorrentes do processo crematório; 
 IV - Lápide: pequena laje em granito, padronizada, tamanho 0,60 x 
0,40m, colocada sobre as sepulturas, onde serão afixadas as placas de 
identificação dos sepultados. 
 Art. 5º Considera-se cemitério particular aquele de domínio privado, 
cuja criação é facultada às Associações Religiosas, mediante prévia 
autorização do Poder Público Municipal. 
     
 Art. 6º - As sepulturas dos cemitérios públicos municipais 
constituem bens públicos de uso especial, não sendo permitida a sua 
alienação, sob qualquer hipótese, permitindo-se seu uso somente sob a forma 
de concessão de uso de bem público, na forma da Lei. 
 
 Art. 7º - Os sepultamentos serão feitos exclusivamente em terrenos 
destinados às sepulturas, cujo uso foi concedido pela Administração Municipal, 
após o pagamento das tarifas vigentes e dentro do horário previsto na 
presente Lei. 
 
 Art. 8º - Nenhum cadáver poderá permanecer insepulto se o óbito 
tiver ocorrido há mais de 24 (vinte e quatro) horas, salvo nos casos em que o 
corpo estiver embalsamado, em processo de formalização, em decorrência de 
determinação judicial ou policial competente, ou por ordem da Secretaria de 
Saúde do Estado. 
 
 Art. 09 - Não se procederá ao sepultamento do corpo sem a 
apresentação da Certidão de Óbito fornecida pelo Oficial do Registro Civil. 
 Parágrafo Único - Na impossibilidade de o registro de óbito ser 
realizado antes do sepultamento, nos termos do art. 78 da Lei Federal nº 
6.015/73, este será feito mediante a apresentação da Declaração de Óbito 
devidamente assinada, ficando o familiar obrigado a apresentá-la à 
Administração do cemitério, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar do 
óbito. 
 
 Art. 10 São vedados os sepultamentos sem caixão, salvo nas 
hipóteses de epidemias, lutas armadas ou catástrofe de qualquer natureza, 
casos em que, se absolutamente necessário, far-se-á uso do ossuário. 
 
 Art. 11 - Nos casos de sepultamentos de pessoas carentes, 
beneficiárias do Serviço de Sepultamento Gratuito, na forma da Lei, a 
inumação deverá ocorrer no local destinado para esse fim. 
 Parágrafo Único - Se a família do de cujus optar pelo sepultamento 
em outro local, deverá arcar com as tarifas devidas. 
 

Art. 12 - A concessão de uso de sepultura poderá ser a título 
provisório ou perpétuo. 
     

Art. 13 - Para os fins previstos no artigo 7º, considera-se: 

I - Concessão provisória: aquela firmada pelo prazo mínimo de 5 
(cinco) anos, quando não houver interesse da família ou responsável na 
aquisição da concessão a título perpétuo; 

II - Concessão perpétua: aquela firmada por prazo indeterminado. 
§ 1º Encerrando o prazo inicial da concessão temporária de uso sobre a 
sepultura, a Administração Pública intimará o concessionário, através de 
notificação no endereço informado ou, não logrando êxito, por edital, para que, 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, manifeste seu interesse em adquirir a 
concessão. 

§ 2º Não havendo o interesse pela manutenção da concessão, as 
sepulturas ou carneiros serão abertos, observado o prazo estipulado no art. 
33, e os restos mortais existentes removidos para o ossuário, devidamente 
identificados. 
 

Art. 14 - Os munícipes indigentes serão colocados em sepulturas 
gratuitas pelo prazo de 5 (cinco) anos, não se admitindo prorrogação ou 
perpetuação da concessão. 
 
 Art. 15 - Os terrenos concedidos nos cemitérios terão única e 
exclusivamente o destino para o qual foram concedidos, não podendo 
expressamente ser objetos de comercialização, sob pena de responsabilidade 
dos concessionários, sendo que a Administração Municipal indeferirá as 
solicitações de transferências das concessões, quando constatada qualquer 
atividade comercial da mesma. 
 
 Art. 16 - É vedada a transferência da concessão de uso perpétuo de 
sepultura nos cemitérios públicos municipais, por ato entre vivos, excetuados 
os seguintes casos: 
 I - quando houver falecimento do concessionário e a transferência 
se der aos sucessores causa mortis, conforme ordem de vocação hereditária, 
em concorrência com o cônjuge ou convivente sobrevivente; 
 II - quando houver ato de doação do concessionário para seus 
familiares; 
 III - quando houver consenso em partilha decorrente de divórcio 
para seus familiares e, se casado for, aos familiares de seu cônjuge, inclusive 
àqueles que detiverem parentesco por afinidade. 
 Parágrafo Único - Nos casos permitidos neste artigo, o transferente 
poderá autorizar a remoção dos restos mortais para o ossuário coletivo, desde 
que efetue o pagamento das tarifas devidas. 
 
 Art. 17 - As transferências resultantes do direito de sucessão 
legítima ou testamentária far-se-ão em conformidade com a legislação civil, 
cabendo aos interessados à iniciativa de solicitar as alterações cadastrais e a 
averbação da transferência no título já existente. 
 
 Art. 18 - Quando o concessionário falecer sem deixar herdeiros ou 
legatários de qualquer espécie cadastrados no termo original de concessão de 
uso perpétuo de sepultura, a Administração Municipal publicará edital de 
notificação com o prazo de 60 (sessenta) dias, em órgão de imprensa oficial do 
Município, convocando eventuais familiares e interessados a providenciarem a 
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averbação prevista no artigo anterior desta Lei, sob pena de a concessão ser 
considerada extinta e revertida ao Poder Público Municipal. 
 
 Art. 19 - A Administração poderá, a qualquer tempo, revogar a 
concessão de uso da sepultura, desde que baseada a decisão em razões de 
relevante interesse público ou social. 
 
 Art. 20 - No caso de revogação da concessão da sepultura, a 
Administração Pública concederá prazo de 90 (noventa) dias para a 
transladação dos restos mortais para outro local, sob pena de remoção para o 
ossuário. 
 
 Art. 21 - O concessionário de sepultura, assim como seu 
representante, é obrigado a custear as obras que, a critério do Município, 
forem necessárias para assegurar a estética, a segurança, a salubridade e a 
higiene pública do espaço cedido, devendo efetuar o pagamento das tarifas 
correspondentes. 
 § 1º O concessionário que descumprir o disposto no caput deste 
artigo sujeita-se às sanções previstas nesta Lei, podendo culminar, inclusive, 
na retomada da concessão pelo poder público municipal. 
 § 2º É vedada a construção de carneiros, criptas ou mausoléus nos 
cemitérios públicos municipais contemplados nesta Lei. 
 
 Art. 22 - A concessão de uso de sepultura e sua eventual 
transferência somente serão permitidas para pessoas que comprovadamente 
estejam residindo no Município, observadas as demais disposições legais e 
regulamentares. 
 
 Art. 23 - No caso de concessões que não foram adquiridas 
diretamente da Municipalidade, mesmo aquelas que foram objeto de 
negociação entre particulares, os atuais concessionários deverão se dirigir à 
sede de administração do Cemitério Público Municipal, no prazo de 2 (dois) 
anos, prorrogável por igual período, a contar da publicação desta Lei, para fins 
de regularização da concessão, sendo-lhes exigidos os seguintes documentos: 
 I - Carteira de Identidade; 
 II - Número do Cadastro de Pessoa Física (CPF); 
 III - Comprovante de residência; 
 IV - Certidões dos óbitos dos “de cujus” já enterrados; 
 V - Comprovante de aquisição da concessão; 
 VI - Comprovante de pagamento da tarifa de Regularização. 
 § 1º Para fins deste artigo, os concessionários serão intimados 
através de notificação no endereço informado ou, não logrando êxito, por 
edital, para que, no prazo máximo de 30 (trinta) dias compareçam ao local 
indicado. 
 § 2º Em caso de falecimento do titular da concessão, seus herdeiros 
deverão se apresentar, requerendo os direitos de sucessão legítima e 
apresentando o atestado de óbito do titular. 
 § 3º O responsável pelo Cemitério Público Municipal procederá à 
análise de cada pedido de regularização, podendo consultar à Advocacia Geral 
do Município sempre que entender necessário. 

 § 4º Sendo comprovada fraude nas transferências entre particulares 
ou, ainda, não tendo o concessionário se apresentado no prazo hábil, a 
concessão será extinta e os restos mortais removidos ao ossuário, desde que 
decorridos 5 (cinco) anos da inumação. 
 § 5º No caso do parágrafo anterior, se não houver decorrido o prazo 
mínimo de 5 (cinco) anos da inumação, a Administração Municipal aguardará 
este prazo para, então, proceder à exumação e retirada dos restos mortais 
para o ossuário, ficando, durante este período, o concessionário responsável 
pelo pagamento das tarifas referentes à manutenção. 
 § 6º É vedada a regularização de carneiros, criptas, mausoléus ou 
construções de qualquer espécie existentes sobre as sepulturas, sendo que, 
para fins de regularização destes jazigos, os concessionários deverão 
promover a demolição das obras realizadas, providenciando, quando for o 
caso, a remoção dos restos mortais das pessoas sepultadas para o ossuário 
ou seu translado para outra sepultura. 
 
 Art. 24 - Os cemitérios públicos e privados serão fiscalizados pela 
Administração Pública Municipal. 
 
 Art. 25 - A concessão de alvará de funcionamento aos cemitérios 
particulares fica condicionada à apresentação das respectivas Licenças 
Ambientais. 
 
 Art. 26 - Os cemitérios existentes no município, terão prazo de 24 
(vinte e quatro) meses para adequarem-se aos termos desta Lei. 
 
 Art. 27 - Ficam garantidas as perpetuidades das concessões 
outorgadas até a data da publicação desta Lei, sem prejuízo da incidência das 
tarifas pertinentes. 
 
 Art. 28 - Os cemitérios poderão ser desativados quando chegarem a 
um grau de saturação que dificulte a decomposição dos corpos ou quando for 
conveniente ao interesse público. 
 § 1º Após a instalação de novo cemitério, não serão permitidas 
inumações no antigo. 
 § 2º O antigo cemitério permanecerá aberto em horário especial a 
ser fixado pela Administração Municipal, apenas para visitações e fins 
religiosos. 
 
 Art. 29 - Fica autorizada a abertura de Conta Corrente específica 
para receber os valores depositados a qualquer título, com referência a 
manutenção e/ou obras de que trata a presente lei. 
 
 Art. 30 - Os que infringirem as regras estatuídas na presente Lei, 
sujeitar-se-ão a multa pecuniária arbitrada de R$ 50,00 (cinquenta reais) até 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), valor a ser atualizado anualmente pela aplicação 
do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, conforme repercussão 
na esfera jurídica de terceiros, violação a interesse público e natureza 
pecuniária da infração. 
 

http://www.igaracy.pb.gov.br/


 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARACY - PARAIBA 
   Rua Pedro Lopes Brasileiro SN - centro - CEP: 58775-000 -  Igaracy - PB 
             http://www.igaracy.pb.gov.br  -  CNPJ: 08.885.139/0001-71 
 
 
 

IGARACY – PB 14 de junho 2024            SEMANA XXV     

JORNAL OFICIAL DO MUNICIPIO 
   INSTITUIDO PELA LEI Nº 254/97                                   EDIÇÃO Nº 30 

 

  

 
 

EXPEDIENTE 
Jornal Oficial do Município 

EDIÇÃO ORDINÁRIA 
Direção, Layout e Edição: Damião Bozzano da Silva 

 

4 

 

 Art. 31 A disciplina complementar da presente Lei será 
regulamentada por Decreto do Executivo, no que for pertinente e preciso. 
 
 Art. 32 - Caso ocorram despesas na aplicação da presente Lei, 
serão essas consignadas nas dotações do orçamento vigente. 
 
 Art. 33 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Igaracy-PB, 14 de junho de 2024. 

 

JOSE CARNEIRO ALMEIDA DA SILVA 
Prefeito Constitucional 
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